
Atriz Simone Soares obtém decisão que 
obriga suposto pai a fazer teste de DNA 
O drama de Simone foi relatado na seção “Eu, Leitora” de Marie Claire em agosto 
de 2020. O processo pelo reconhecimento de paternidade se arrasta desde 
2006. 

• HUMBERTO MARUCHEL TOZZE 

DO HOME OFFICE 
29 MAI 2021 - 08H59 - ATUALIZADO EM 30 MAI 2021 - 06H29  

 

+  

Atriz Simone Soares (Foto: Arquiv) 

No Brasil, mais de 5,5 milhões de pessoas não têm o nome do pai 
na certidão de nascimento. A atriz Simone Soares, 44 anos, é 
uma delas. Nascida em Taubaté (SP) e com uma longa carreira na 
televisão, nos últimos 15 anos seu objetivo tem sido um só: 
conquistar o reconhecimento daquele que seria o seu pai biológico. 
 

Simone compartilhou sua história com Marie Claire em 2020, 
em nossa seção “Eu, Leitora”. Sua luta na Justiça teve início em 
2006. Desde então, diversos exames de DNA foram marcados, 



mas não puderam ser realizados, pois o possível pai biológico não 
foi encontrado para receber a intimação, segundo relato de 
Simone. O caso corre em segredo de Justiça.  

Neste ano, uma nova decisão da 5ª Vara de Família de Fortaleza 
devolveu a esperança à Simone. Nela, o juiz do caso ordena que 
G* (enquanto ocorre a investigação, a identidade do suposto pai 
será preservada) realize o teste em Fortaleza. Caso não 
compareça, ele será obrigado a provar que não é o verdadeiro pai. 
Ou seja, diante da recusa, sua paternidade será presumida pela 
Justiça. A data do exame será definida em breve em juízo. 

No relato publicado em 2020, Simone diz que sua mãe, Rosana, 
quase chegou a casar com G, e que ela guarda o convite da 
cerimônia que nunca chegou a acontecer. Naquele momento, 
Rosana estava grávida de Simone, mas o casal se separou antes 
que ela nascesse. Ela relata que G teria pedido para Rosana 
abortar, o que ela recusou a fazer. Após a separação, ele não 
soube sequer a data de nascimento. 

E mesmo longe do suposto pai durante a infância, Simone manteve 
o contato com os pais e também com os irmãos de G, e diz que 
sempre lhe trataram com carinho. Aos 18 anos, Simone pôde 
conhecê-lo, quando foi convidada a ir até Fortaleza visitá-lo. Ela 
conta que essa foi a melhor viagem de sua vida, pois tinha 
expectativa de uma aproximação, mas logo ele voltou a evitá-la, 
relembra Simone. 

Apesar do novo desdobramento otimista para Simone com a 
decisão judicial, a atriz conta que os anos de espera tiveram um 
enorme impacto emocional e financeiro. “Essa recusa tem me 
afetado de várias maneiras, primeiro emocionalmente, pois cresci 
em contato com a família paterna e com as recusas de DNA outros 
da família também se afastaram. Tem também o lado financeiro, 
pois esses anos todos gastando com advogado, passagem, 
hospedagem, alimentação todas as vezes que fui para Fortaleza e 
ele não apareceu.” 

O mais próximo que ela conseguiu foi em 2014, quando os irmãos 
de G fizeram o exame de DNA. Ela alega que o resultado demorou 
a aparecer e que quando isso aconteceu estava adulterado. 



A advogada Camila Teixeira, que atua na causa de Simone, 
explica que um dos motivos pelos quais o processo se estende há 
tanto tempo decorre da dificuldade de intimar o investigado, que 
com frequência teria mudado de endereço, indo de São Paulo a 
Fortaleza. 

Em 2015, Simone decidiu tornar o seu drama o motor para uma 
mudança maior. Naquele ano ela lançou a campanha “Sou filha da 
mãe, mas tenho pai”, que contou com o apoio de diversos artistas 
globais e logo viralizou. A ideia era jogar luz na discussão e 
sensibilizar a sociedade. Além de reativar a campanha, Simone 
conta que pretende se envolver em projetos comprometidos à 
conscientização sobre este tema. 

Ter o nome do pai no registro está longe de ser apenas uma 
conquista em nível pessoal e afetivo, mas o exercício de um direito 
fundamental garantido pela Constituição. É por meio dele que os 
outros direitos são assegurados, como a pensão alimentícia e a 
herança. A ausência paterna é um transtorno epidêmico no Brasil. 
Diante dele, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) lançou o projeto 
“Pai Presente”, em 2010, com o objetivo de estimular o 
reconhecimento paterno. 

A iniciativa foi incorporada pelos tribunais estaduais. Um modelo 
exemplar, segundo o próprio CNJ, acontece em Minas Gerais, a 
partir da iniciativa do Tribunal de Justiça e da Defensoria Pública 
do estado. O exame de DNA é oferecido gratuitamente para 
famílias hipossuficientes com incapacidade financeira, por meio do 
mutirão “Direito a Ter Pai”, que acontece todos os anos. Desde que 
foi criado, em 2011, foram feitos mais de 9 mil testes. Em 2020, 
dos mais de 2 mil homens testados, 73% eram de fato os pais 
biológicos. 

De acordo com Caroline Loureiro, defensora pública e 
coordenadora da Defensoria das Famílias, há muitos motivos que 
explicam o alto número de casos, que vão desde a “ausência de 
interesse no reconhecimento por parte do pai até o 
desconhecimento de como fazer o procedimento de registro”. 

“No mutirão, a representante legal do menor informa o nome e 
endereço do suposto pai, o qual é convidado para comparecer ao 



exame de DNA. Caso o suposto pai não compareça, é necessário 
o ajuizamento da ação de investigação de paternidade, o que 
também é feito pela Defensoria Pública.” 

Ela afirma que o registro feito já no hospital é uma forma de reduzir 
esse índice, mas que a educação em direitos é um outro passo 
fundamental para ajudar as mães e filhos, para que esses possam 
ser alcançados. 

*a identidade do personagem foi protegida 

 

Link da reportagem: 
https://revistamarieclaire.globo.com/Comportamento/noticia/2021/
05/atriz-simone-soares-obtem-decisao-que-obriga-suposto-pai-
fazer-teste-de-dna.html 

 

 


